
 

 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL CULTURA E TURISMO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

Processo Licitatório  nº 029/2024 

 

ITENS EXCLUSIVOS  PARA MICROEMPRESAS E  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE COM 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL 

 

A Fundação Municipal de Cultura, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n 

15.323.507/0001-53, torna público que por intermédio do Setor de Compras Públicas realizará Dispensa de 

Licitação Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos Artigo nº 75, inciso 

I, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal    nº 3.442/2023, e as exigências estabelecidas neste documento, conforme 

os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: DIA 22/11/20224, 

ÀS 23hs59min via e-mail. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br 

LINK DO EDITAL: http://www.otaciliocosta.sc.gov.br 

1 – DO OBJETO: 

1.1. DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA PARA “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DE COBERTURA E PINTURA DA 

BIBLIOTECA DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO/SC COSTA EM CONFORMIDADE COM OS 

PROJETOS EM ANEXO, ARQUIVOS E CARACTERISTICAS NELES DESCRITAS e itens descritos no 

projeto, “Planilha Orçamentária - PO” e memorial descritivo anexos.” 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2. ANEXO II - PROPOSTA; 

1.2 .3. ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

 

1.3. Os quantitativos do objeto licitado estão classificados com observância dos termos dispostos no inciso I, do 

artigo 48 da LC 123/06 e alterações posteriores, destinados exclusivamente à participação de Microempresas e 

Empresa de Pequeno Porte e do Decreto Municipal nº 3.063/2021, sendo, portanto, concedido à prioridade de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito LOCAL ou 

REGIONAL. 

 

2 - FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. O objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações posteriores, inciso I, do artigo 48 da LC 123/06 e no Decreto Municipal nº 3.063/2021. 

2.2.  A participação nesta Dispensa eletrônica é exclusiva à microempresas - ME, empresas de pequeno porte EPP 

e microempreendedor individual - MEI, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação 

conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Aviso e seus Anexos (Lei Federal 123/2006 e suas alterações), bem como, que 

cumprirem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observada a necessária qualificação conforme Lei 
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Federal nº. 14.133/2021 . 

2.2.1. Aplica-se a este Aviso o disposto no art. 48, inc. I, da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores e do Decreto Municipal nº 3.063/2021, sendo, portanto, concedido à prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito LOCAL ou REGIONAL; 

2.2.2. Justifica-se a adoção da prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte ou 

equiparadas, sediadas em âmbito local ou regional nos termos do fixado no Decreto Municipal nº 3.063/2021, a 

implementação da política pública de promoção ao desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, 

visando: 

2.2.3. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

2.2.4. Ampliar a eficiência das políticas públicas; e; 

2.2.5. Incentivar a inovação tecnológica. 

2.3. Para efeitos deste Edital de Dispensa Eletrônica, na questão da regionalidade será aplicado os critérios 

sequenciais, a seguir dispostos: 

2.3.1. Âmbito local - limites geográficos do Município de Otacílio Costa/SC; 

2.3.2. Âmbito regional – o âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios - AMURES a que 

pertence o próprio Município; 

 

3 - JUSTIFICATIVA 

3.1. Conforme Termo, anexo I; 

 

4 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Conforme Termo, anexo I. 

 

5 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

5.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Poder Executivo Municipal de Otacílio Costa, Fundação Municipal de Cultura e Turismo: 

Fonte Recurso: 

R$ 2.295,98 4 – 117 PRÓRIOS; 

R$ 18.500,00 4 – 1.719.0000.0000 Transferência da política nacional Aldir Blanc 

 

6 – DO VALOR ESTIMADO: 

6.1.  O custo total estimado da contratação é de R$20.795,98 (vinte mil setecentos e noventa e cinco reais e noventa 

e oito centavos), conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

7– DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

7.1.  Conforme Termo, anexo I; 

 

8. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

8.1.  A presente Dispensa Eletrônica ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos  deverão ser encaminhados ao e-mail: 

licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br ou mediante protocolo no setor de Licitações, preferencialmente fazendo 

referência a DISPENSA. 

8.2.  Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 22/11/2024 às 23h59min 

8.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 

eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com  a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos, devendo, ainda, apresentar declarações 

com as seguintes informações (Declaração Conjunta): 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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 II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 

8.4. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo  II deste Aviso. 

8.5. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste aviso     serão desconsideradas 

julgando-se pela desclassificação. 

8.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso, devendo obedecer 
ao valor estipulado pela administração. 

8.7.  Após verificar-se-á os licitantes que possuem prioridade de contratação, momento em que o Agente de 

Contratação convocará o licitante LOCAL e REGIONAL (nesta ordem) caso o mesmo esteja no limite dos 10% do 

preço válido de uma empresa NÃO LOCAL/REGIONAL. Caso a empresa LOCAL/REGIONAL CONVOCADA, 

for desclassificada, passa para a próximo local/regional (se existir), caso contrário, volta o item para convocação 

do PRIMEIRO COLOCADO NÃO LOCAL/REGIONAL; 

8.8.  A prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, será concedida nos seguintes termos: 

8.8.1.  O preço válido nas dispensas de licitação serão os obtidos após a verificação das propostas encaminhadas 

por e-mail; 

8.8.2.  Para a aplicação dos benefícios previstos no item anterior terão prioridade as microempresas,  empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais localizadas no município de Otacílio Costa (LOCAIS), não 

havendo, as localizadas regionalmente (AMURES), conforme previsão contida no item 2.2. do aviso; 

8.9.   Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente com base no item anterior, volta o item para o primeiro colocado não Local/Regional; 

8.10. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo  Setor de Licitação que 

comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para  apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de 

licitação, logo após considerada vencedora; 

8.11. Da sessão, o Agente de Contratação gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes.  

 

9. HABILITAÇÃO: 

9.1. Conforme item 9 do Termo de Referência, anexo I; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 

(noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no 

Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 

Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 



 

 

 

 

 

10 – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

10.1. Serão Gestor e Fiscal do contrato o (s) servidor (es) nomeado (s) por Portaria pela Secretaria Solicitante. 

 

11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

11.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.3. A sanção prevista na letra “a” do item 11.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na letra “a” do item 9.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

11.4.  A sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1 deste Termo de 

Referência, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 

parte não cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela 

Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido; 

11.5.. A sanção prevista na letra “c” do item 11.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável 



 

 

 

 

pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 1 1 .1 deste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.6. A sanção prevista na “d” do item 11.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 9.1 deste Termo de 

Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 11.1 

deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na 

letra “c” do item 11.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.7.  A sanção estabelecida na letra “d” do item 11.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste 

Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal. 

11.8. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista na letra “b” do item 11.2 (multa) deste Termo de Referência. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

11.10. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.11. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.12. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 11.2 Lei requererá a instauração de processo 

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

11.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.15. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração 

Municipal. 

11.16. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

Otacílio Costa SC, 18 de novembro de 2024. 

 

 

Fabiano Baldessar de Souza 

Prefeito Municipal 

 

 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. Trata-se de dispensa de licitação eletrônica, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DE COBERTURA E 

PINTURA DA BIBLIOTECA DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO/SC COSTA EM 

CONFORMIDADE COM OS PROJETOS EM ANEXO, ARQUIVOS E 

CARACTERISTICAS NELES DESCRITAS” de acordo com as quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e itens descritos no projeto, “Planilha Orçamentária - PO” e 

memorial descritivo anexos a este termo de referência.  

1.2. O prazo de execução das obras é de 2 (dois) meses, a contar da data de emissão da Ordem 

de Serviço pelo setor técnico. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  

1.4. O custo total estimado da contratação é de R$20.795,98 (vinte mil setecentos e noventa e 

cinco reais e noventa e oito centavos), conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. A necessidade de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DA REFORMA DE COBERTURA E PINTURA DA BIBLIOTECA DO 

MUNICÍPIO DE OTACÍLIO/SC COSTA EM CONFORMIDADE COM OS PROJETOS EM 

ANEXO, ARQUIVOS E CARACTERISTICAS NELES DESCRITAS, manifesta o 

compromisso de garantir a manutenção das estruturas da biblioteca pública bem como os livros 

e materiais intelectuais que lá se encontram.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

3.1. Considerando que a Secretaria de planejamento e cultura não possui equipamento 

disponível e nem mão de obra especializada para atender as demandas oriundas do objeto, no 

que diz respeito ao cumprimento às normas técnicas e as legislações federal em vigor e também 

em relação ao cronograma proposto que deverá ser cumprido, justifica-se assim, a necessidade 

de contratação de empresa especializada para a execução da obra (de acordo com os materiais 

e serviços especificados nos documentos anexos).  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  

4.1.  Os itens a serem contratados seguirão de maneira detalhada os serviços descritos na PO – 

Planilha Orçamentária que se originou com base no que está disposto neste estudo, mas 

conforme descrito após o passo a passo do orçamento. 

4.2. Para atendimento dos serviços, A CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal, 

equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se fizer necessário para a execução integral 

dos serviços, devendo os equipamentos, combustível, veículos e ferramentas estar em perfeitas 

condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a substituir aqueles 

que não atenderem às exigências. 

4.3. A equipe de trabalho deverá ter qualificação e quantidade de funcionários suficientes para 

a execução dos serviços, com aplicação dos materiais compatíveis com a presente especificação 

técnica. 



 
 

Nota: Antes do início de cada trabalho, deverá ser estabelecida efetiva comunicação entre 

o responsável pelas atividades da CONTRATADA e o fiscal de contrato SEPLAN. Esta 

comunicação OBRIGATORIAMENTE ficará disponível até o final de cada trabalho. 

4.4. Os equipamentos e ferramentas deverão ser suficientes para a execução dos serviços dentro 

das especificações técnicas solicitadas. 

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer e exigir dos seus funcionários o uso de uniformes, bem 

como de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor. 

4.6. Os veículos/equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA deverão atender as 

normas exigidas pela legislação de trânsito. 

4.7. Os veículos deverão conter nas portas, adesivo ou pintura com o nome da CONTRATADA 

e um número de telefone para eventuais reclamações. 

4.8. A CONTRATADA será responsável por eventuais danos e acidentes que vier a causar a     

terceiros ou a seus próprios empregados; 

4.9. Todos os funcionários deverão ter vínculo empregatício com a CONTRATADA. 

4.10. Quaisquer despesas extras com seus funcionários, incluindo – mas não se limitando a – 

insalubridade e periculosidade, serão de responsabilidade única e exclusiva da 

CONTRATADA. 

4.11. O transporte, alimentação, hospedagem e demais despesas com os seus funcionários, serão 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

4.12. Será de inteira responsabilidade da contratada a sinalização dos locais de trabalho para 

que causem o menor transtorno ao trânsito possível. 

4.13. Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá remover do local todos os 

materiais remanescentes das escavações e demais serviços que venham a gerar resíduos que são 

de responsabilidade da CONTRATADA dar a finalidade adequada, equipamentos e quaisquer 

detritos provenientes da obra, deixando-a totalmente limpos 

4.14. Os serviços deverão ser executados dentro da boa técnica, especialmente no tocante à 

preparação do local objeto de intervenção, nivelamento e compactação, limpeza do local e 

sinalização de segurança, seguindo a seguinte metodologia: 

a)  Remoção do material excedente e restos de entulho; 

b) Os resíduos oriundos dos serviços de limpeza e reenquadramento, escavação, demolição e 

qualquer outro serviço que gerar entulho, deverão ser recolhidos e retirados imediatamente após 

a conclusão dos trabalhos, não podendo permanecer no local após a completa execução do 

serviço, por conta da CONTRATADA; 

c) A remessa, a descarga, o transporte e a disposição final dos resíduos deverá ser efetuada pela 

CONTRATADA. Sempre que não houver indicação específica da SEPLAN do local exato do 

descarte final destes resíduos, caberá à CONTRATADA a responsabilidade por esta destinação 

final. 

 d) A CONTRATADA deverá comprovar capacidade técnica, com apresentação dos 

documentos solicitados no item 9 – Qualificação Técnica, do presente Termo.  

 

5 - EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O início das atividades e execução dos serviços se dará após a emissão da Ordem de Serviço 

pelo setor técnico de planejamento. 

5.2. O prazo de execução dos serviços é de 2 (dois) meses, a contar da data de emissão da 

Ordem de Serviço pelo setor técnico. 

5.3. Os serviços serão prestados de acordo com os anexos a este termo de referência. 

5.4. Os materiais deverão estar em conformidade com o descrito na PO e neste termo de 

referência. 



 
 

5.5. A coordenação, fiscalização e supervisão geral dos serviços a serem entregues serão 

realizadas pela Secretaria de Planejamento que deverá realizar a medição, o recebimento e os 

relatórios que por ventura possam ser exigidos, a fim de garantir a qualidade, quantidade e a 

correta finalização dos mesmos de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e/ou Planilha Orçamentária. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL  

6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

6.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo 

em 01 mês, até a data de assinatura do contrato.   

6.3.A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

6.4.O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

 

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

7.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

7.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato.  

7.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade; 

7.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

7.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 



 
 

7.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

7.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

 7.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

7.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

 

7.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais, Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 

no SICAF. 

 

7.1.17. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 Os serviços serão medidos com base no cronograma anexo a este termo de referência, 

apresentados previamente em planilha, de acordo com cada serviço a ser executado. 

 Os serviços executados que não atenderem os requisitos mínimos estabelecidos pelo 

MUNICÍPIO/FISCALIZAÇÃO ou pelas especificações vigentes terá que ser corrigido 

complementados ou refeitos. 

 Após os trâmites acima, os pagamentos serão efetuados até 30 dias após a elaboração 

de toda a documentação pertinente emitida pelo Fiscal (relatório fotográfico e medição) após a 

apresentação da Nota Fiscal por parte da contratada. 

 

8 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

8.1. Serviços de Engenharia: 

8.1.1 O pagamento será efetuado pelo Município através do Setor Contábil, de forma 

fracionada, mediante o cumprimento dos serviços constantes do cronograma e apresentação do 

Diário de Obras, devidamente atestado pelo Setor de Engenharia desta Municipalidade, com a 

apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, proporcionalmente à execução dos serviços, conforme 

valores unitários das etapas constantes da Proposta de Preços. 

8.1.2. O depósito está condicionado ao cumprimento de cada etapa dos serviços constante no 

cronograma físico-financeiro, devidamente atestado pelo Setor de Engenharia desta 

Municipalidade e vistoriado/aprovado, quando necessário e exigido pelo setor de fiscalização 

do Órgão Concedente.  

8.1.3. O pagamento será realizado através de recurso financeiro destinado ao objeto em questão 

que provirão da dotação descrita abaixo 

 

 

 



 
 

Fonte Recurso 

R$2.295,98                        4 – 117 PRÓRIOS 

R$ 18.500,00                     4 – 1.719.0000.0000 Transferência da política nacional Aldir Blanc 

 

8.1.4. Responde exclusivamente por toda e qualquer custo, inclusive quanto ao cancelamento e 

nova expedição de nota fiscal, a contratada que, não observou a solicitação do Setor de 

Engenharia desta Municipalidade, expedir a referida nota fiscal.  

 

8.1.5. Caso a fiscalização venha constatar divergência quanto aos valores apurados, informará, 

por escrito, à CONTRATADA, que deverá apresentar nova medição corrigida, bem como as 

justificativas devidas e efetuadas as correções requeridas.  

 

8.2. Dos reajustes. 

8.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-

financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta 

inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 

alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do 

compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente 

revisará o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

8.2.2.  Caso haja prorrogação do prazo contratual, a periodicidade para o reajuste do objeto será 

de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação das propostas, no caso de primeiro 

reajuste, ou da data do reajuste anterior, na hipótese de reajustes posteriores, com base no Índice 

de Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações, ou em outro índice que 

venha substituí-lo.  

 

9- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação, na modalidade Dispensa 

de Licitação eletrônica, com forma de julgamento menor preço, com fundamento na hipótese 

do art. 28, inc. II, da Lei n.º 14.133/2021 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

9..3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

9..4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9..5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

9.12.1. Habilitação Jurídica:  

A comprovação da REGULARIDADE JURÍDICA será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e no caso de 

sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, 

devendo referido documento demonstrar a finalidade social de atuação no ramo pertinente ao 

objeto da presente licitação, bem como o capital social devidamente registrado e integralizado.  

 

9.12.2. Regularidade Fiscal: 

A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 



 
 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 

 

9.12.3. Qualificação Econômica Financeira: 

A comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa concordata ou falência, expedida pelo distribuidor da sede do(a) 

proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) licitante. 

 

b) Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais (Índice Geral de Preços e Mercadorias – IGP-M, publicados pela Fundação 

Getúlio Vargas) quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 

proposta. O balanço patrimonial deverá conter o seu Termo de Abertura e o seu Termo de 

Encerramento; 

 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

 

a) Sociedades regidas pela Lei n°. 6.404/76 (Sociedades anônimas)  

a.1) Publicados em Diário Oficial; e  

a.2) Publicados em jornal de grande circulação; e  

a.3) Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante.  

 

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (Ltda): 

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 

c) Sociedade criada no exercício em curso: 

c.1) fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

9.12.4. Qualificação Técnica: 
A empresa deverá comprovar qualificação técnica para execução do objeto desta licitação, com 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Certificado de Registro do proponente junto à entidade profissional competente (CREA, CAU ou 

CRT) do domicílio ou sede do proponente, comprovando registro ou inscrição da empresa na entidade 

profissional competente e dos respectivos responsáveis técnicos (Certidão CREA, CAU ou CRT – Pessoa 

jurídica e pessoa física), bem como a apresentação de visto do conselho de origem caso não houver a inscrição 

no Estado de Santa Catarina; 

 

b) Comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is), mediante cópia da Carteira Profissional de 

Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou contrato de prestação de serviços que demonstrem a 

identificação do profissional. 



 
 
b.1) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato 

constitutivo da mesma e Certidão do CREA, devidamente atualizada.  

b.2) Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional, para mais de uma 

licitante, sob pena de inabilitação de ambas.  

 

c) A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica-Operacional, 

devidamente registrado no CREA/CAU/CRT, acompanhado de CAT (Certidão de Acervo Técnico), expedido 

(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução, pelo profissional indicado no 

item b, de obra(s) com características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional pertinentes ao 

objeto desta licitação.  

c.1) Será também admitida a apresentação de atestados em nome de mais de um profissional do quadro 

permanente da licitante.  

c.2) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos 

por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

c.3) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou 

jurídica que seja sócio da empresa proponente. 

 

9.12.5. Declarações de regularidade: 

Os licitantes deverão apresentar as seguintes DECLARAÇÕES, devidamente assinada pelo 

representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis: 

 

a) Declaração de que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tem 

pleno conhecimento de todas as informações necessárias à execução do objeto licitado, bem 

como, do local para cumprimento das obrigações, dando-se concordância a todas as condições 

desta Tomada de Preços, sem restrições de qualquer natureza e de que, se vencedor, executará 

a obra objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação. 

 

b) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

c) Declaração, se for o caso, que o fornecedor está enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 
d) Declaração de que fez ou não a visita técnica/vistoria, emitida pelo Proponente, firmada pelo 

representante legal ou responsável técnico, mas que mesmo assim, tomou conhecimento de todas as 

informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais para elaboração de 

sua proposta e para a execução dos serviços/obras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral. 

 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Fonte Recurso 

R$2.295,98                        4 – 117 PRÓRIOS 

R$ 18.500,00                     4 – 1.719.0000.0000 Transferência da política nacional Aldir Blanc 

 

1.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 

Otacílio Costa/SC, 14 de Novembro de 2024.  
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CREA-SCCREA-SC ART OBRA OU SERVIÇOART OBRA OU SERVIÇO
25 2024 9574072-8

Inicial
Individual

1. Responsável Técnico

GABRIEL ADRIANO WALTRICK
Título Profissional: Engenheiro Civil

Empresa Contratada:

RNP:
Registro:

Registro:

2519379260
172701-1-SC

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA CPF/CNPJ: 75.326.066/0001-75
Endereço: VIDAL RAMOS JUNIOR Nº: sn
Complemento: Bairro: CENTRO ADM
Cidade: UF: CEP:OTACILIO COSTA SC 88540-000
Valor: R$ 20.795,98 Ação Institucional:
Contrato: Celebrado em: Vinculado à ART: Tipo de Contratante:

3. Dados Obra/Serviço

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA CPF/CNPJ: 75.326.066/0001-75
Endereço: Vidal ramos Junior Nº: sn
Complemento: Bairro: CENTRO ADM
Cidade: UF: CEP:OTACILIO COSTA SC 88540-000
Data de Início: 14/11/2024 Previsão de Término: 01/02/2025 Coordenadas Geográficas:
Finalidade: Código:

4. Atividade Técnica

Cobertura
Projeto Orçamento

Dimensão do Trabalho: 194,00 Metro(s) Quadrado(s)

5. Observações

Reforma de cobertura Biblioteca municipal

6. Declarações

. Acessibilidade: Declaro que na(s) atividade(s) registrada(s) nesta ART foram atendidas as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na
  legislação específica e no Decreto Federal n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA

8. Informações

  Valor ART:  R$ 262,55 | Data Vencimento: 25/11/2024 | Registrada em: 
  Valor Pago:                | Data Pagamento:                     | Nosso Número: 

. A ART é válida somente após o pagamento da taxa.
  Situação do pagamento da taxa da ART em 14/11/2024: TAXA DA ART A PAGAR

. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-sc.org.br/art.

. A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do
  contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

. Esta ART está sujeita a verificações conforme disposto na Súmula 473 do STF,
  na Lei 9.784/99 e na Resolução 1.025/09 do CONFEA.

www.crea-sc.org.br falecom@crea-sc.org.br
Fone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2107

9. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima.
OTACILIO COSTA - SC, 14 de Novembro de 2024

GABRIEL ADRIANO WALTRICK
095.462.709-11

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA
75.326.066/0001-75
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TOMADOR: MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA-SC
EMPREENDIMENTO: EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO EM BIBLIOTECA BIBLIOTECA MUNICIPAL

Cálculo do BDI - Com desoneração sobre afolha de pagamento

Fórmula e parâmetros estabelecidos pelo Acórdão 2622/2013-TCU-Plenário

Para o tipo de obra "CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS" enquadram-se: a construção e reforma de edifícios,
unidades habitacionais, escolas, hospitais, hotéis, restaurantes, armazéns e depósitos,
edifícios para uso agropecuário, estações para trens e metropolitanos, estídios esportivos e quadras
cobertas, instalações para embarque e desembarque de passageiros (em aeroportos, rodoviárias, portos,
etc.), penitenciárias e presídios, a construção de edifícios industriais (fábricas,
oficinas, galpões industriais, etc.), conforme classificação, 4120-4 do CNAE 2.0.
Também enquadram-se pórticos, mirantes e outros edifícios de finalidade turística.

TIPOS DE OBRAS CONTEMPLADOS

DEMONSTRATIVO BDI
Item 1º quartil 3º quartil Proposto Identificação

3,00 5,50 4,00 Administração CentralAC
0,80 1,00 0,80 Seguro e GarantiaS+G
0,97 1,27 0,97 RiscoR
0,59 1,39 1,23 Despesas FinanceirasDF
6,16 8,96 7,40 LucroL
5,65 10,65 10,15 Tributos *I*

TOTAL 27,98

21,88Verificação:  limite 20.34% a 25.00% (sem desoneração)

TRIBUTOS %

PIS** 0,65

3,00COFINS**

Cont. Previd.

ISS

Total

2,00

10,15

(Contribuição Previdenciária sobre a receita bruta, no caso de desoneraçao na folha)

Declaramos que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS é de 50,00
sobre o valor da obra e a aliquota do ISS aplicável no Município é de 4,00 << (limitado a 5,00%)

FÓRMULA

BDI calculado pela expressão:
BDI={[1+AC/100+S/100+R/100+G/100) x (1+DF/100) x (1+L/100) / (1-I/100)]-1} x 100

* Em geral, os tributos ( I ) aplicáveis são PIS (0,65%), COFINS (3%) e ISS (variável, conforme
Município, de 2 a 5% e, em alguns casos, isento).

4,50

OTACÍLIO COSTA-SC, 14 de Novembro de 2024

GABRIEL ADRIANO WALTRICK
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CRONOGRAMA GLOBAL No.do contrato Contrato não vinculado!

Agente promotor / Município de Otacílio Costa

Empreendimento EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO EM BIBLIOTECA BIBLIOTECA MUNICIPAL

Logradouro Av. Vidal Ramos Jr

SEPLAN - Secretaria de Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA

Item
Mês 03

% R$

Mês 04

% R$

Mês 05

% R$

Mês 06

% R$

Mês 07

% R$ % R$
Descrição

Mês 01

% R$

Mês 02

% R$
Total

Mês 08

1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00 0,00614,30 614,30

2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00PINTURA FACHADA 20,00 80,00768,49 3.073,94 3.842,43

3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00COBERTURA 50,00 50,007.798,67 7.798,68 15.597,35

4 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Limpeza Final 20,00 80,00148,38 593,52 741,90

TOT. (%)

Recurso

C. Fin.

TOT. (R$)

44,86 55,14

9.329,84 11.466,14

11.466,149.329,84

100,00

0,00

20.795,98

20.795,98

GABRIEL ADRIANO WALTRICK
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CONTEÚDO DOS SERVIÇOS

Programa não vinculado

EMPREENDIMENTO: EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO EM BIBLIOTECA BIBLIOTECA MUNICIPAL

BDI COM desoneração:27.980000000%

44.09 % (MÊS)

Município de Otacílio Costa - SC

80.97 % (HORA)

Encargos sociais s/ m.o.

Nr ART (CREA).: A PREENCHER COM desoneração

Nº do contrato: Contrato não vinculado!

Data: 14-11-24

CRITÉRIO DA MEDIÇÃO

Referência de custo DESCRIÇÃO DO ITEM

2 PINTURA FACHADA

87283-SINAPI-
09/2024

ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) COM ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA
EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_08/2019

M3

Areia média - areia média úmida, com taxa de inchamento de 25%;
 Cimento Portland Composto CP II-32;
 Aditivo plastificante para argamassa de revestimento adicionado à água de
amassamento na proporção indicada pelo fabricante.

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os operários
que estavam envolvidos com o preparo da argamassa;
 O traço indicado na composição refere-se a volume de materiais;
 Foi considerado um volume de água equivalente a 22% sobre a massa de materiais
secos para o preparo da argamassa;
 Para o cálculo do consumo de insumos para a produção da argamassa, foram
consideradas as sobras de argamassa ao final do dia;
 Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do
equipamento da seguinte forma:
 CHP: considera os tempos de carregamento, mistura e descarregamento;
 CHI: considera os demais tempos da jornada de trabalho;
 O tempo de carregamento foi calculado a partir dos valores medidos em campo,
considerando a capacidade de mistura do equipamento;
 O tempo de mistura foi calculado a partir dos valores medidos em campo e
referências bibliográficas;
 O tempo de descarregamento foi calculado a partir dos valores medidos em campo.

88431-SINAPI-
09/2024

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS, DUAS
CORES. AF_03/2024

M2

Massa para textura lisa de base acrílica, cor branca, uso interno e externo -
revestimento à base de resina acrílica para acabamento texturizado em superfícies
internas e externas de paredes.

Não inclui a preparação da superfície com selador;
 Consideradas as perdas por resíduos e incorporadas;
 Considerado 2 cores na fachada;
 O esforço para colocação de escadas ou montagem das plataformas de trabalho e
guarda-corpos está contemplado na composição.

3 COBERTURA

97650-SINAPI-
09/2024

REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_12/2017

M2

Servente e telhadista: profissionais que executam a remoção. Não estão contemplados escoramentos, plataformas e demais estruturas de proteção
para a execução deste serviço. Para contemplar tais esforços, utilizar composições
auxiliares.

92543-SINAPI-
09/2024

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2

Peça de madeira de lei não aparelhada, com seção de 6,0 x 12,0 cm;
 Prego polido com cabeça 22 x 48 (4 1/4 x 5);
 Guincho Elétrico de Coluna, capacidade 400 kg, com moto freio, motor

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os operários
envolvidos diretamente com o serviço;
 Foram consideradas perdas por entulho;



CONTEÚDO DOS SERVIÇOS

Programa não vinculado

EMPREENDIMENTO: EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO EM BIBLIOTECA BIBLIOTECA MUNICIPAL

BDI COM desoneração:27.980000000%

44.09 % (MÊS)

Município de Otacílio Costa - SC

80.97 % (HORA)

Encargos sociais s/ m.o.

Nr ART (CREA).: A PREENCHER COM desoneração

Nº do contrato: Contrato não vinculado!

Data: 14-11-24

CRITÉRIO DA MEDIÇÃO

Referência de custo DESCRIÇÃO DO ITEM

trifásico de 1,25 CV - Custo Horário Produtivo (CHP);
 Guincho Elétrico de Coluna, capacidade 400 kg, com moto freio, motor trifásico de
1,25 CV - Custo Horário Improdutivo (CHI).

 A composição é válida para tramas de madeira com distanciamento entre eixos das
estruturas de apoio entre 2,4 e 3,2 m; distanciamento entre eixos das terças de 1,6 m.
 A trama descrita pode ser apoiada sobre tesouras ou pontaletes.
 Foi considerado o transporte vertical;
 Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do
equipamento da seguinte forma: o CHP: considera o tempo em que o equipamento
está efetivamente transportando os materiais; o CHI: considera os tempos em que o
equipamento está parado.

97647-SINAPI-
09/2024

REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO, METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2

Servente e telhadista: profissionais que executam a remoção. Foi considerado o esforço para transportar as telhas somente até a laje imediatamente
abaixo da cobertura, com uso de corda.
 Não estão contemplados escoramentos, plataformas e demais estruturas de proteção
para a execução deste serviço. Para contemplar tais esforços, utilizar composições
auxiliares.

94207-SINAPI-
09/2024

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE
ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

M2

Telha de fibrocimento ondulada e = 6 mm, 2,44 x 1,10m. Esse insumo pode ser
substituído por telhas de fibrocimento onduladas com comprimentos diferentes (1,22m;
1,53m; 1,83m; 2,13m), desde que o insumo esteja em m²;
 Parafuso galvanizado de rosca soberba 5/16" X 250mm, para fixação em madeira.
Esse insumo pode ser substituído por gancho chato em ferro galvanizado,
comprimento 110mm, seção 1/8" x 1/2" (3mm x 12mm). No caso das telhas serem
fixadas em perfis metálicos, deverá ser utilizado o gancho com rosca Ø 8mm;
 Conjunto de vedação com arruela de aço galvanizado e arruela de PVC cônica;
 Guincho elétrico de coluna, capacidade 400kg, com moto freio, motor trifásico de 1,25
CV.

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os operários
que estavam envolvidos diretamente com a colocação de telhas e ajudando o
transporte horizontal das peças;
 Para o cálculo das produtividades e consumos, considerou-se inclinação do telhado
de 20%;
 Foi considerada uma perda por corte das telhas e quebras durante o manuseio;
 Considerou-se recobrimento lateral de ¼ de onda para cálculo da produtividade e
consumo de materiais.
 Está incluso na produtividade do servente o tempo de transporte vertical dos
materiais à cobertura;
 Foi considerada altura de içamento igual a 6m;
 Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do
equipamento da seguinte forma: o CHP: tempo de ciclo do transporte vertical
(carregamento, içamento, descarregamento e volta); o CHI: demais tempos da jornada
de trabalho.
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BDI COM desoneração:27.980000000%

44.09 % (MÊS)

Município de Otacílio Costa - SC

80.97 % (HORA)

Encargos sociais s/ m.o.

Nr ART (CREA).: A PREENCHER COM desoneração
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Data: 14-11-24

CRITÉRIO DA MEDIÇÃO

Referência de custo DESCRIÇÃO DO ITEM

CPF: *******0911
CREA - 172701-1/SC

Responsável técnico pelos ítens:

GABRIEL ADRIANO WALTRICK
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA

SEPLAN - Secretaria de Planejamento

Programa não vinculado

EMPREENDIMENTO: 4124 - EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO EM BIBLIOTECA BIBLIOTECA MUNICIPAL

BDIs aplicados: 27.980000000 - 8.870000000 - 0.000000000

44.09 % (MÊS)

Município de Otacílio Costa - SC

80.97 % (HORA)

Encargos sociais s/ m.o.

Nr ART (CREA).: A PREENCHER

Nº do contrato: Contrato não vinculado!

Data: 14-11-24

SINAPI-09/2024

DESCRIÇAO DO SERVIÇO
TOTAL R$

ITEM

R$ 20.795,98
UNID.

Preço R$
*FonteQUANT. COM desoneração%BDI / K /

TRDECusto R$

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 614,30

1.1 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N.
22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

M2 1,20 511,92 614,30 4813-SINAPI-09/2024400,00 27,98

2 PINTURA FACHADA 3.842,43

2.1 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 146,86 2,37 348,06 99814-SINAPI-09/20241,85 27,98

2.2 ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA)
COM ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA EMBOÇO/MASSA
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO
COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019

M3 0,26 647,08 168,24 87283-SINAPI-09/2024505,61 27,98

2.3 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO
BRILHANTE EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

M2 33,85 20,69 700,36 102220-SINAPI-09/202416,17 27,98

2.4 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO
BRILHANTE) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS).
AF_01/2020

M2 14,72 64,44 948,56 100760-SINAPI-09/202450,35 27,98

2.5 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA EM
PAREDES EXTERNAS DE CASAS, DUAS CORES. AF_03/2024

M2 49,05 29,19 1.431,77 88431-SINAPI-09/202422,81 27,98

2.6 SERRALHEIRO (HORISTA) H 8,00 30,68 245,44 6110-SINAPI-09/202423,97 27,98

3 COBERTURA 15.597,35

3.1 REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 38,80 9,82 381,02 97650-SINAPI-09/20247,67 27,98

3.2 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2
ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA
OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 38,80 57,86 2.244,97 92543-SINAPI-09/202445,21 27,98

3.3 REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO, METÁLICA E CERÂMICA, DE
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

M2 194,00 4,54 880,76 97647-SINAPI-09/20243,55 27,98

3.4 TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM
RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM
INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019

M2 194,00 56,76 11.011,44 94207-SINAPI-09/202444,35 27,98

3.5 CUMEEIRA NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, E = 6 MM,
ABA 300 MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

UN 17,00 63,48 1.079,16 20235-SINAPI-09/202449,60 27,98

4 LIMPEZA FINAL 741,90

4.1 SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 30,00 20,86 625,80 6111-SINAPI-09/202416,30 27,98

Powered by EngeGOV Página  1 de 2



DESCRIÇAO DO SERVIÇO
TOTAL R$

ITEM

R$ 20.795,98
UNID.

Preço R$
*FonteQUANT. COM desoneração%BDI / K /

TRDECusto R$

4.2 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE
14 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: T). AF_07/2020

T 15,00 7,74 116,10 100999-SINAPI-09/20246,05 27,98

20.795,98Total Geral

GABRIEL ADRIANO WALTRICK

null

CREA 172701-1

ART:  A PREENCHER

Assinatura
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FOLHA

Tamanho A0

PROJETO

CATEGORIA

ENDEREÇO

PROJETO DE REFORMA

DATAARQUIVO ARQ

01

SP02 - BPM - ASB.dwg

Responsável TécnicoProprietário

ESCALA INDICADA

Prefeitura de Otacílio Costa

CNPJ: 75.326.066/0001-75

EDIFICAÇÃO PÚBLICA

Rua Vidal ramos Junior

Bairro Centro Administrativo

Otacílio Costa, Santa Catarina, Brasil

           Gabriel Adriano Waltrick

Eng. Civil CREA: 172701-1

DESENHO

REFERÊNCIA

Planta baixa.

14/11/2024

ÁREA

194,00m²

Av. Vidal Ramos Junior, nº228 - Centro Administrativo - Otacílio Costa - SC

(49) 3221-8000 planejamento@otaciliocosta.sc.gov.br

Edificação á reformar

Nota: Será feita a troca total do telhamento,

parcial do madeiramento, pintura da fachada

(alvenaria, metálica e madeira) bem como os

beirais em sua totalidade.
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL CULTURA E TURISMO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

Processo Licitatório  nº 029/2024 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I,  da Lei 14.133/2021 

 

RAZÃO SOCIAL:________________________________________________________________________ 

CNPJ: ENDEREÇO:_______________________________________________________________________ 

TELEFONE /____________________________________________________________________________ 

FAX:___________________________________________________________________________________ 

EMAIL: ________________________________________________________________________________ 

 

1. Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA PARA “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DE COBERTURA E PINTURA DA 

BIBLIOTECA DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO/SC COSTA EM CONFORMIDADE COM OS 

PROJETOS EM ANEXO, ARQUIVOS E CARACTERISTICAS NELES DESCRITAS e itens descritos no 

projeto, “Planilha Orçamentária - PO” e memorial descritivo anexos.” 

 

Item Und Qtd. Especificação Total média 

unitário 

Total  média geral - 

Material/serviço 

      

      

 

1.1 Valor total global: R$ ( ). PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - 

Não inferior a 60 dias ; 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Termo de Referência; 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Conforme Termo de Referência; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa 

contratada; 

 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 Local, de de 2024. 

 

  Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 

 

 



 

 

 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL CULTURA E TURISMO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

Processo Licitatório  nº 029/2024 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE 

APRESENTARÁ JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 

art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88. 

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  

 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

 

Otacílio Costa/SC, ______de ______________  de 2024. 

Local e data:     

                               __________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório 
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